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Apoio Institucional: Museu de História Natural de Mato Grosso Casa Dom Aquino -
Instituto Ecossistemas e Populações Tradicionais (Ecoss)
Área de Abrangência: Município de Torixoréu, estado do Mato Grosso
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses

12-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Ouro Verde Energética Ltda
Empreendimento: CGH Ouro Verde
Processo nº 01508.000236/2018-35
Projeto: Gestão do Patrimônio Arqueológico na área da CGH Ouro Verde
Arqueólogo Coordenador: Jardel Stenio de Araújo Barbosa
Arqueólogo de Campo: Geifance Abreu Santos
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-história (LAEE) -
Universidade Estadual de Maringá (UEM)
Área de Abrangência: Municípios de Braganey, Corbélia e Iguatu, estado do Paraná
Prazo de Validade: 10 (dez) meses

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 736 - CJF, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021

Dispõe sobre as diretrizes para a aquisição,
utilização e controle de veículos no âmbito do
Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º graus e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso XI do art. 10 do Regimento Interno do Conselho da Justiça Fe d e r a l ,
e

CONSIDERANDO o disposto na legislação que regulamenta a utilização de
veículos oficiais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n. 83, de 10 de junho de 2009,
que disciplina a aquisição, locação e uso de veículos no âmbito do Poder Judiciário
brasileiro;

CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021, que trata
de licitações e contratos administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos procedimentos referentes
à gestão dos serviços de transporte oficial no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de
1º e 2º graus;

CONSIDERANDO decisão do Tribunal de Contas da União constante do Acórdão
277/2003 - Plenário;

CONSIDERANDO o decidido no Processo SEI n. 0000415-75.2019.4.90.8000, na
sessão virtual de 17, 18 e 19 de novembro de 2021, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A utilização e aquisição de veículos para a frota oficial do Conselho e

da Justiça Federal de 1º e 2º graus, bem como a sua classificação, identificação, utilização,
manutenção e controle, observarão as diretrizes estabelecidas nesta Resolução.

Art. 2º Considera-se frota oficial aquela destinada a atender às necessidades
de deslocamento de magistrados e servidores em objeto de serviço, nos termos do art.
5º.

Art. 3º Os veículos da frota oficial serão classificados da seguinte forma:
I - Grupo A - Veículo de representação:
1 - finalidade: transporte dos presidentes, dos vice-presidentes e dos

corregedores dos tribunais regionais federais;
2 - características: veículos de médio porte, tipo sedan, cor preta, com

capacidade de transporte de até 5 (cinco) passageiros, motor de potência máxima de 180
cv e itens de segurança condizentes com o serviço.

II - Grupo B - Veículo de transporte institucional:
1 - finalidade: transporte, em objeto de serviço, dos juízes de 2º grau,

diretores de foro, diretores de subseções judiciárias e magistrado no exercício do cargo de
Secretário-Geral do Conselho da Justiça Federal;

2 - características: veículos de médio porte, tipo sedan, cor preta, com
capacidade de transporte de até 5 (cinco) passageiros, motor de potência máxima de 180
cv e itens de segurança condizentes com o serviço.

III - Grupo C - Veículo de serviço comum:
1 - finalidade: transporte, em objeto de serviço, de juízes de 1º grau e

servidores no desempenho de atividades externas de interesse da administração;
2 - características: veículos de pequeno porte, com capacidade de até 5 (cinco)

ocupantes, motor com potência máxima de 130 cv e itens de segurança condizentes com
o serviço.

IV - Grupo D - Veículo de transporte coletivo e de apoio às atividades
judiciais:

1 - finalidade: transporte, em objeto de serviço, de magistrados e servidores
no desempenho de atividades externas de interesse da administração, incluído o
funcionamento dos juizados especiais federais itinerantes;

2 - características: pick-ups de cabine dupla, vans com capacidade mínima de
oito ocupantes, micro-ônibus e ônibus, motor com potência condizente com o serviço.

V - Grupo E - Veículo utilitário misto ou de transporte de carga leve:
1 - finalidade: transporte de servidores e/ou cargas leves no desempenho de

atividades externas de interesse da administração;
2 - características: furgões, pick-ups de cabine simples, utilitários minivans e

multivans (SUV) com capacidade mínima de 5 (cinco) e máxima de 7 (sete) passageiros,
reboques e semirreboques, motor de potência condizente com o serviço.

VI - Grupo F - Veículo de transporte de carga pesada:
1 - finalidade: transporte de cargas pesadas;
2 - características: veículos tipo caminhão, com motor de potência condizente

com o serviço.
VII - Grupo G - Veículo de serviço de apoio especial:
1 - finalidade: atendimento, em caráter de socorro médico ou de apoio às

atividades de segurança, a magistrados e servidores;
2 - características: ambulâncias e veículos com dispositivos de atividades de

segurança, motor de potência condizente com o serviço.
VIII - Grupo H - Veículo blindado:
1 - finalidade: transporte de magistrado em situação de risco;
2 - características: veículo blindado ou com blindagem aplicada, com motor de

potência compatível.
IX - Grupo I - Motocicleta:
1 - finalidade: transporte, em objeto de serviço, de servidores no desempenho

de atividades externas de interesse da administração e na ronda de segurança em áreas
no perímetro das edificações da Justiça Federal;

2 - características: motocicletas com motorização de até 150 cc.
§ 1º Os veículos, salvo os classificados nos grupos A, B, G e H, serão,

preferencialmente, de cor branca e terão, obrigatoriamente, nas laterais a identificação do
órgão e a expressão "uso exclusivo em serviço".

§ 2º Considera-se, também, em objeto de serviço, para efeito da utilização de
veículos com as características do item II - grupo B, o deslocamento de juízes de 1º grau,
nas seguintes hipóteses:

I - participação em evento oficial;
II - exercício de jurisdição temporária em local distinto da sede permanente;
III - prática de atos processuais em local distinto da sede permanente.
Art. 4º É vedada aos beneficiários dos veículos do grupo A (representação)

e/ou grupo B (transporte institucional) a posse de mais de 1 (um) veículo por grupo ou
cumulado.

Parágrafo único. A vedação do caput não se aplica ao presidente, vice-
presidente e corregedor, na hipótese de manutenção de seus gabinetes originários
concomitante com os respectivos cargos de direção.

Art. 5º Os veículos de que trata o art. 3º não poderão se deslocar para fora
dos limites territoriais da região metropolitana onde se localiza a sede, respectivamente,
do Conselho da Justiça Federal, do tribunal, das seções judiciárias e das subseções
judiciárias, salvo na hipótese de viagem a serviço devidamente autorizada.

Art. 6º O uso dos veículos oficiais além dos limites geográficos previstos no
art. 5º dependerá de autorização prévia dos respectivos presidentes e juízes diretores de
foro no âmbito da competência de cada um.

Art. 7º O uso dos veículos oficiais em objeto de serviço deverá ter como
origem ou destino a sede dos órgãos previstos no art. 5º.

Art. 8º Nos deslocamentos fora de suas respectivas sedes e mediante
autorização prévia, os veículos oficiais poderão ser utilizados por magistrados e servidores
no local de embarque ou desembarque das cidades de origem e destino ou no trajeto
hospedagem/local de trabalho e vice-versa, desde que não recebam, a qualquer título,
verba para esse fim.

Art. 9º Os veículos de transporte institucional utilizados por juízes de 2º grau,
diretores de foro, diretores de subseções judiciárias e magistrado no exercício do cargo de
Secretário-Geral do Conselho da Justiça Federal serão, nas licenças e férias destes,
utilizados pelos respectivos substitutos.

Parágrafo único. Os juízes de 1º grau convocados em função de auxílio nos
tribunais regionais federais (Lei n. 9.788/1999) e no Conselho da Justiça Federal terão
direito ao transporte institucional, de forma compartilhada.

Art. 10. O magistrado que necessitar de serviço de segurança pessoal disporá
de veículo especial a ser definido pelo tribunal regional federal a que estiver vinculado,
que comunicará imediatamente o fato ao Conselho da Justiça Federal.

Art. 11. É vedado:
I - o provimento de serviços de transporte coletivo para condução de pessoal

da residência ao local de trabalho e vice-versa, salvo nos casos específicos de
atendimento aos juizados especiais itinerantes;

II - o uso de veículo aos sábados, domingos e feriados, exceto para eventual
desempenho de encargos inerentes ao exercício da função pública;

III - o uso de veículos oficiais em excursões ou passeios;
IV - o transporte de familiares de magistrado ou de servidor, bem como de

pessoas estranhas ao serviço público;
V - o uso de placa não-oficial em veículo oficial ou de placa oficial ou

reservada em veículo particular;
VI - a guarda dos veículos oficiais em garagem residencial.
Parágrafo único. Após o objeto do deslocamento, os veículos deverão ser

recolhidos à unidade competente, em garagens ou locais previamente determinados e sob
vigilância, onde possam estar a salvo de danos, furtos e roubos, não se admitindo a sua
guarda em residência de magistrado, de servidores ou de seus condutores, salvo
autorização escrita do presidente do tribunal ou do Conselho da Justiça Federal.

CAPÍTULO II
DA AQUISIÇÃO DA FROTA OFICIAL
Art. 12. A aquisição de veículos oficiais, no âmbito do Conselho e da Justiça

Federal de 1º e 2º graus, deverá ser justificada pelas efetivas necessidades do serviço e
será precedida de licitação, devendo ser observadas as disposições estabelecidas na Lei n.
14.133, de 1° de abril de 2021, e alterações posteriores, bem como as demais normas
pertinentes.

§ 1º A aquisição de veículos de representação, classificados no grupo A,
somente será permitida em observância aos dispositivos da lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 2º O Conselho da Justiça Federal fixará limites de preços para aquisição dos
veículos dos grupos A, B e C.

§ 3º Em situações excepcionais, devidamente justificadas, o Colegiado do
Conselho da Justiça Federal poderá autorizar a compra de veículos não previstos por esta
Resolução.

Art. 13. A alienação, mediante entrega do bem (veículo), poderá ser utilizada
como fonte de recursos - parcial ou total - para aquisição de veículos.

Parágrafo único. É obrigatório fazer constar no edital licitatório e no
instrumento de contrato a alusão expressa da forma de pagamento disposta no caput, em
caso de opção por esse instrumento.

Art. 14. A solicitação de aquisição de veículos oficiais deverá constar em plano
anual de aquisição e dar-se-á por meio de renovação e por expansão de frota.

Art. 15. A renovação da frota oficial dar-se-á quando a manutenção ou
conservação onerosa exceder a 20% (vinte por cento) do valor do veículo no mercado
(tabela FIPE de veículos).

§ 1º Para o cálculo do percentual mencionado no caput deverá ser
considerado o custo efetivo ou potencial da manutenção anual do veículo.

§ 2º Entende-se como custo potencial o valor orçado a ser gasto com o
veículo cuja manutenção e/ou conservação não foi realizada por caracterizar-se como
antieconômica.

Art. 16. O plano anual de aquisição de veículos por renovação deverá
conter:

a) demonstrativo dos custos de manutenção e conservação;
b) demonstrativo do tipo e características dos veículos a serem adquiridos;
c) previsão dos correspondentes recursos orçamentários;
d) relatório dos veículos existentes com data de aquisição e estado de

conservação;
e) declaração da compatibilidade da aquisição com o planejamento estratégico

do órgão.
Parágrafo único. A renovação da frota oficial implicará a alienação dos veículos

do patrimônio administrado pelo Conselho da Justiça Federal, pelo tribunal ou pela
seccional solicitante.

Art. 17. O plano anual de aquisição de veículos por expansão deverá
conter:

a) demonstrativo do tipo e características dos veículos a serem adquiridos;
b) previsão dos correspondentes recursos orçamentários;
c) relatório dos veículos existentes com data de aquisição e estado de

conservação;
d) declaração da compatibilidade da aquisição com o planejamento estratégico

do órgão.
Art. 18. Os planos anuais de aquisição de veículos do Conselho e da Justiça

Federal de 1º e 2º graus, de que tratam os arts. 16 e 17, serão encaminhados pelos
tribunais regionais federais e pela Secretaria de Administração do CJF à Secretaria de
Planejamento, Orçamento e Finanças do Conselho, em data fixada em normativo que
trata da programação financeira.

§ 1º A aquisição de veículos dependerá de prévia aprovação do Colegiado do
Conselho da Justiça Federal.

§ 2º Os demonstrativos e relatórios mencionados nos arts. 16 e 17 desta
Resolução serão encaminhados de acordo com os formulários elaborados pela Secretaria
de Planejamento, Orçamento e Finanças do CJF.

§ 3º O plano de aquisição de veículos terá validade restrita ao exercício
financeiro de sua aprovação.

§ 4º O custeio do plano anual de aquisição de veículos correrá por conta do
orçamento das unidades solicitantes.

Art. 19. O valor de aquisição dos veículos poderá ser majorado em até 10%
(dez por cento) em relação ao valor constante do plano de que trata o art. 18, sem
prejuízo de apresentação de justificativa da majoração pela unidade solicitante.

CAPÍTULO III
DA TRANSFERÊNCIA DA FROTA OFICIAL
Art. 20. É permitida a transferência dos veículos pertencentes à frota oficial

entre as unidades da Justiça Federal
§ 1º A transferência de veículo na forma do caput não vincula à unidade

transferidora a obrigatoriedade de aquisição de novo veículo para fins de reposição em
sua respectiva frota.
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§ 2º Caso a unidade transferidora decida por adquirir veículo decorrente da
transferência concedida, essa aquisição se dará por meio de renovação, sem a
necessidade de observância do limite de que trata o caput do art. 15
retromencionado.

§ 3º As unidades transferidora e recebedora deverão atualizar seus respectivos
relatórios de veículos existentes, com data da transferência e estado de conservação.

CAPÍTULO IV
DO CONTROLE ADMINISTRATIVO
Art. 21. É expressamente vedada a concessão de auxílio combustível para o

abastecimento de veículos particulares de magistrados e servidores do Conselho e da
Justiça Federal de 1º e 2º graus.

Art. 22. A cessão a órgãos da administração pública e a alienação a terceiros
de veículos oficiais atenderão às normas em vigor sobre a gestão e administração de
recursos materiais e patrimônio.

Art. 23. As unidades dos órgãos responsáveis, quando notificadas do uso
irregular de veículos oficiais, promoverão a abertura do competente processo e, se
comprovado o dolo ou culpa do agente condutor ou passageiro do veículo, a
administração promoverá o devido processo administrativo com o objetivo de ressarcir o
erário.

Art. 24. Os órgãos a que se refere o art. 1º desta Resolução promoverão a
cobertura securitária dos veículos oficiais contra sinistros de qualquer natureza, inclusive
contra terceiros.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 25. A identificação, o registro e o licenciamento dos veículos atenderão ao

que dispuser a legislação de trânsito em vigor.
Art. 26. O veículo deverá manter a classificação no grupo em que foi

autorizada sua aquisição.
Parágrafo único. A reclassificação de veículo do grupo em que ocorreu a

aquisição para grupo distinto dependerá de aprovação do Colegiado do Conselho da
Justiça Federal.

Art. 27. É obrigatória a divulgação no Diário Oficial da União e nos respectivos
portais eletrônicos, até 31 de janeiro de cada ano, da lista de veículos oficiais utilizados,
com a indicação das quantidades em cada um dos grupos definidos no art. 3º.

Parágrafo único. A divulgação objeto do caput dar-se-á:
I) pelos tribunais, abrangendo suas seccionais;
II) pela Secretaria do Conselho da Justiça Federal, quanto aos veículos sob sua

jurisdição.
Art. 28. Os casos omissos serão deliberados pelo presidente do Conselho da

Justiça Federal.
Art. 29. Revoga-se a Resolução CJF n. 72, de 26 de agosto de 2009.
Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS

RESOLUÇÃO Nº 737 - CJF, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021

Dispõe sobre sobre orientações gerais de
transparência na divulgação do cumprimento de
penas alternativas e medidas despenalizadoras.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO ser a publicidade um dos princípios fundamentais que
regem a administração pública e os Poderes da União;

CONSIDERANDO o direito de acesso à informação, previsto no art. 5º, inciso
XXXIII, da Constituição Federal e na Lei n. 12.527/2011;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n. 215, de 16 de dezembro de
2015;

CONSIDERANDO que a prestação de serviços à comunidade é a principal
pena restritiva de direitos aplicada em substituição à pena privativa de liberdade e que
é necessário mensurar e tornar pública a quantidade de dias de cárcere evitados com
a aplicação da mencionada pena alternativa;

CONSIDERANDO a importância da destinação de valores no âmbito da
execução penal, como forma de compensação da sociedade pela prática criminosa e de
retribuição às entidades receptoras de prestadores de serviços comunitários;

CONSIDERANDO o decidido no Processo SEI n. 0002979-21.2021.4.90.8000,
na sessão virtual de 17, 18 e 19 de novembro de 2021, resolve:

Art. 1º Os Tribunais Regionais Federais devem primar pela transparência das
informações relativas ao cumprimento das penas restritivas de direito e das medidas
despenalizadoras, especialmente da prestação de serviços à comunidade e da prestação
pecuniária, pois são espécies de compensação à sociedade pelos danos causados pelo
crime.

Art. 2º Os sites dos Tribunais Regionais Federais devem dispor de campo
para divulgação do total de horas de prestação de serviços à comunidade
cumpridas/executadas no ano anterior em substituição ao encarceramento.

Parágrafo único. Além da informação constante no caput, nos referidos sites
também deve constar a lista das entidades ou instituições que recebem apenados e
beneficiários de acordos de não persecução penal, transação penal ou suspensão
condicional do processo para cumprimento de prestação de serviços à comunidade.

Art. 3º Os sites dos Tribunais Regionais Federais devem dispor de campo
para dar transparência ao uso das verbas oriundas da prestação pecuniária, aplicada
como pena substitutiva ou como condição para celebração de acordo de não
persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo.

§ 1º Sem prejuízo da utilização de outros meios de publicidade, os editais
de destinação de valores devem ser publicados em local único no site do Tribunal
Regional Federal, com indicação da respectiva Vara Judicial/Subseção Judiciária
responsável.

§ 2º Até o dia 1º de fevereiro de cada ano, deve ser publicado no site do
Tribunal Regional Federal o montante total destinado no ano anterior, bem como a
indicação dos valores que cada Subseção Judiciária dispõe para destinação no ano
corrente.

§ 3º Até o dia 1º de fevereiro de cada ano, deve ser dada publicidade aos
projetos de destinação de valores concluídos no ano anterior, estando disponível para
acesso/consulta:

I - o número do processo;
II - o nome e o CNPJ da entidade/instituição beneficiada;
III - o resumo do projeto;
IV - o valor destinando e a prestação de contas instruída, preferencialmente,

com nota(s) fiscal(is) e foto(s).
§ 4º Os projetos que tiveram início em um ano e conclusão no(s) ano(s)

seguinte(s) terão a publicização dos valores no exercício em que homologadas as
contas.

Art. 4º Os Tribunais Regionais Federais devem se adequar a esta Resolução
no prazo de 180 dias após sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

ATO CSJT.GP.SG.SGPES Nº 93, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021

Transforma cargo efetivo vago do quadro de pessoal
da Secretaria do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho.

A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso das
atribuições previstas no Regimento Interno do CSJT, e com fundamento no art. 5º da
Resolução CSJT n° 47/2008 e no parágrafo único do art. 4° da Resolução CNJ n° 146/2012;
e

considerando o constante no Processo Administrativo SEI 6000343/2021-90,
resolve:

Art. 1º Alterar a Especialidade de 1 (um) cargo vago de provimento efetivo da
Carreira Judiciária de Analista Judiciário, Área de Apoio Especializado, Especialidade
Tecnologia da Informação, do quadro de pessoal da Secretaria do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, redistribuído do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região para o
Conselho Superior da Justiça do Trabalho por meio do ATO CSJT.GP.SG.SGPES N° 90/2021,
publicado no DOU em 10/11/2021, para a Especialidade Análise de Sistemas.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA
RESOLUÇÃO Nº 597, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021

Dispõe sobre as Diretrizes de Fiscalização do Sistema
CFBio/CRBios e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Autarquia Federal, com
personalidade jurídica de direito público, criado pela Lei nº 6.684, de 3 de setembro de
1979, alterada pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto
nº 88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

Considerando a atividade fim de fiscalização dos Conselhos Profissionais,
previsto na Constituição de 1988;

Considerando o disposto no art. 6º da Lei no 6.684/1979;
Considerando o disposto no art. 10, incisos II e III da Lei nº 6.684/79;
Considerando o disposto no art. 12, inciso XII da Lei nº 6.684/79;
Considerando o disposto no art. 2º, do Regimento;
Considerando a Resolução Nº 518, de 5 de julho de 2019, que dispõe sobre o

estabelecimento de critérios para os gastos destinados à orientação e à fiscalização do
exercício profissional pelos Conselhos Regionais de Biologia - CRBios;

Considerando a necessidade de estabelecimento de política norteadora para a
fiscalização no âmbito do Sistema CFBio/CRBios;

Considerando o aprovado pelo Plenário do CFBio em sua 381ª Sessão Plenária
Ordinária, realizada em 15 de outubro de 2021; resolve:

Art. 1º Instituir as Diretrizes de Fiscalização para o Sistema CFBio/CRBios, para
fins de planejamento e desenvolvimento das atividades de fiscalização no âmbito dos
Conselhos Regionais.

Art. 2º São Diretrizes para fiscalização do Sistema CFBio/CRBios:
I - o Sistema CFBio/CRBios deve fiscalizar de forma igualitária as pessoas físicas

e jurídicas previstas na Lei nº 6.684/79 e Decreto nº 88.438/83, de acordo com seu
planejamento e disponibilidade orçamentária e financeira;

II - no desenvolvimento de suas atividades de fiscalização, o Sistema
CFBio/CRBios deve buscar o máximo de eficiência, revendo, monitorando, modernizando,
inovando e desburocratizando seus processos, dentro do princípio da economicidade e
eficiência do serviço público;

III - o Sistema CFBio/CRBios deve articular parcerias com outras instituições,
públicas, privadas ou de economia mista, através de contratos, convênios, contratações e
outros instrumentos legais, objetivando obter um maior número de informações de
pessoas físicas e jurídicas que atuam nas áreas das Ciências Biológicas, a fim de ampliar o
quantitativo de fiscalização e reduzir os impactos negativos da falta de informações
cadastrais dos fiscalizados no desenvolvimento das atividades de fiscalização;

IV - os agentes de fiscalização, durante suas atividades externas, devem se
identificar através da Carteira e Cédula de Identidade Funcional estabelecidas pelo Sistema
CFBio/CRBios, dando visibilidade às ações de fiscalização a Sociedade do dever máter
institucional de protegê-la de pessoas físicas e jurídicas leigas ou não habilitadas para o
exercício da profissão de Biólogo e para o desenvolvimento de atividades nas áreas das
Ciências Biológicas, respectivamente;

V - a fiscalização do Sistema CFBio/CRBios deve ser pautada pelos princípios da
ética, transparência e respeito a dignidade humana, sem distinção ou preconceito racial, de
etnia, religião, crença, gênero, orientação sexual ou quaisquer outros;

VI - os Conselhos Regionais de Biologia de acordo com sua disponibilidade
financeira e orçamentária, e observando o investimento mínimo para atividades de
fiscalização, previsto em Resolução própria do Conselho Federal de Biologia em
consonância ao estabelecido pelo Tribunal de Contas da União, devem prever em seu
planejamento anual, a fiscalização em todo o território sob sua jurisdição, ampliando
sempre o número e frequência de municípios fiscalizados, tendo como visão de futuro a
criação de novas Delegacias;

VII - o Conselho Federal de Biologia deve incentivar e investir, de acordo com
regramento próprio, a ampliação, modernização, inovação, treinamento, orientação,
aparelhamento e infraestrutura específicos de fiscalização dos Conselhos Regionais de
Biologia;

VIII - o Sistema CFBio/CRBios no desenvolvimento de suas atividades de
fiscalização deve denunciar aos órgãos competentes, leigos ou Biólogos com registro
suspenso ou cancelado por processo ético-disciplinar transitado em julgado, que estejam
em exercício ilegal da profissão, cabendo a instância competente, o inquérito,
arquivamento ou denúncia à Justiça ou qualquer órgão competente, devendo o Conselho
Regional de Biologia prestar todo apoio e acesso às informações solicitadas;

IX - o planejamento e atividades de fiscalização dentro do âmbito do Sistema
CFBio/CRBios devem obedecer ao estabelecido na Resolução Nº 598/2021, e o Manual de
Orientação e Fiscalização do Exercício Profissional - MOFEP.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

MARIA EDUARDA LACERDA DE LARRAZÁBAL DA SILVA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 598, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021

Estabelece os novos procedimentos de fiscalização
no Sistema CFBio/CRBios, define competências e
institui o Manual de Orientação e Fiscalização do
Exercício Profissional - MOFEP.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Autarquia Federal, com
personalidade jurídica de direito público, criado pela Lei nº 6.684, de 3 de setembro de
1979, alterada pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto
nº 88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e regimentais; e


